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PREGÃO EL 
(Processo A 

CIPAL DE PEDRA BRANCA-CEARÁ 
RÔNICO N2  024/2022" 
ministrativo n° 037/ 2022) 

Regido pela Lei n.2  10.520, de 17 de julho d 
de 1993, com as alterações da Lei n.2  8. 
123/2006 e suas alterações posteriores, D 
demais legislações vigentes. 

2002 e, subsidiariamente, pela Lei flQ  8.666 de 21 de junho 
83/94 e da Lei n.° 9.648/98, pela Lei Complementar n° 
creto Federal n9. 10.024/19, de 20 de setembro de 2019, e 

  

PREÂMBULO: 
r de origem desta licitação, torna público para conhecimento de 
untamente com os membros da equipe de apoio, nomeados pela 
22, através do endereço eletrônico https://bll.org.br/ - "Acesso 
ública por meio de comunicação via internet, que iniciará os 

de Preços, mediante as condições estabelecidas no presente 
N. 10.024/2019, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 E DEMAIS 
7 de julho de 2002 e, subsidiariamente, com a lei 8.666 de 

3/2006, Lei n2  147/2014 e suas alterações, e, ainda, Lei 
ais para os procedimentos da espécie, conforme informações 

O Município de Pedra Branca, através do ti tul 
todos os interessados, que o Pregoeiro oficial, 
Portaria n2  010404/2022, de 01 de abril de 2 
Identificado no link especifico", em sessão 
procedimentos de recebimento das Proposta 
Edital, de acordo com o DECRETO FEDERA 
LEGISLAÇÕES VIGENTES, Lei ng 10.520, de 
21/06/93 alterada e consolidada, Lei n12  1 
12.846/2013 e ainda pelas normais munici 
abaixo: 

   

Objeto: 

CONTRATAÇÃO 
CORRETIVA 
ATENDER 
MUNICÍPIO 
Termo de 

DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
EM EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, DESTINADO A 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
DE PEDRA BRANCA/CE, conforme especificações contidas no 

Referência, anexo 1 do Edital. 
Órgão responsável: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Critério de Julgamento: MENOR PP EÇO (GLOBAL) por lote 
Espécie: Pregão Eleprônico 

Endereço Eletrônico: https://bll  org.br/-  Acesso Identificado no link especifico. 
Cadastramento das Propostas: Início: 18/)5/2022 às Ó8:OOH (Horário de Brasília) 

Abertura das Propostas: Início: 31/35/2022 das 11:00H às 12:00h (Horário de Brasília) 
Sessão de disputa de Lances Início: 31/5/2022 às 13:OOH (Horário de Brasília) 

Regime de execução: parcelada, 
Indireta e empreitada por preço global e com forma de fornecimento 

conforme o lote 

Compõem-se o presente Edital das partes A e , conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A -Condições para competição, julgai entoe adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as c ndições para competição, julgamento e formalização do contrato. 

PARTE B - ANEXOS. 
Anexo 1- Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo da Proposta de Preços Ve cedora; 
Anexo III - Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolh da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORR TWA EM EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, DESTINADO A 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRET' RIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE, 
conforme especificações contidas no Termo se Referência, anexo 1 do Edital. 
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1.2. A licitação será dividida conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço (GLOBAL) do lote, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO,  CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO. 
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa procedente dos órgãos demandantes 
do presente processo administrativo. 

2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO (GtOBAL) do lote. 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s) promovente(s) da licitação. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO 
4.1- Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação 
cadastradas ou não no Município de PEDRA BRANCA/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste 
edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
qualificação técnica e econômico-financeira, in ;lusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da 
licitação, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
credenciamento regular junto à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, https://bll.org.br/.  

4.1.1. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais, bem como pessoas ligadas a 
qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não 
poderão contratar com o município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções, 
conforme art. 94 da Lei Orgânica do Município. 

4.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE: O cadastramento junto à Prefeitura de 
PEDRA BRANCA/CE (inscrição no CRC) a ç,ue se refere o subitem 4.1 deverá ser providenciado pelo 
interessado diretamente na sede do Setor de Licitação, situada na R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO 
ADMINISTRATIVO CESÁRIO MENDES, CENTRC, PEDRA BRANCA, Ceará, apresentando a documentação exigida, 
até às 17h00min do dia anterior ao previsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta 
de Preços e a revalidação/atualização de documentos. 

4.3. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das Propostas de Preços, os respecivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
certame, independentemente do preço proposto. 

4.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 

a) que se encontrem em processo de falência; 
b) que se encontrem em processo de dissoluçã, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar 
com o Município de Pedra Branca/CE; 
d) que tenham sido declaradas inidôneas para Licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) que não tenham providenciado o credenciariento junto à Bolsa de Licitações e Leilões, https://bll.org.br/.  
f) as pessoas enumeradas no artigo 99  da Lei Federal N2  8.666/93. 

4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto à 
Bolsa de Licitações e Leilões, https:/Ibll.org.brt. 

Prefeitu;a Municipal de Pedra Branca 
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4.5.1. As informações e regras para credenc amento estarão disponíveis no sítio da Bolsa de Licitações e 
Leilões - BLL, constante no preâmbulo deste e ital, não sendo demais destacar as seguintes: 

4.5.1.1. As pessoas jurídicas ou firmas i 
credenciado em qualquer empresa ass 
formular lances de preços e praticar tod 
4.5.1.2. A participação do licitante no 
através de empresas associadas à BLL - 
de seu operador designado, em campo 
as exigências de habilitação previstas n 

dividuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
ciada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para 
s os demais atos e operações no site: https://bll.org.br/;  
regão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio 
róprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
Edital; 

4.5.1.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do li itante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa; 
4.5.1.4. A chave de identificação e a se ha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas • or solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL; 
4.5.1.5. É de exclusiva responsabilidad - do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou po seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e 
Leiloes a responsabilidade por eventu is danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 
4.5.1.6. O credenciamento do forneced.i e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos pr.' icados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrôn co; 
4.5.1.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4646 (41) 3097.4600, ou através da 
Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e- ail contato@bll.org.br. 
4.5.1.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficara a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leiloes do Brasil - BLL, irovedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia d. informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

4.5.1.9. Nas licitações promovidas . or órgãos públicos o(s) licitante(s) vencedor(es) estará(ao) 
sujeito(s) ao pagamento de taxa de util zação do Sistema Eletrônico de Licitações, no percentual de 1.5% 
(um virgula cinco por cento) do valer do Item/lote vencedor do certame, sendo limitado ao valor 
máximo de R$ 600,00 (seiscentos reai.) por Item/lote, devendo ser pago até 45 (quarenta e cinco) dias 
após a adjudicação/homologação. 

4.5.1.10. A taxa de utilização de Siste a constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos 
custos de desenvolvimento, atualizaç.o e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou 
tarifação pela prestação de serviços, n.. termos do artigo 59, inciso lii, da Lei n.Q 10.520/2002. 

4.5.2. Será garantido aos licitantes enquad 
empresas de pequeno porte e as cooperati 
11.488/2007, como critério de desempate, 
123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO A 

ados como microempreendedores individuais, microempresas, 
as que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
referência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 
S MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 

4.5.3. Em se tratando de microempreended 
ME ou EPP), nos termos da Lei Complem 
147/2014 para que estas possam gozar dos 
da Bolsa de Licitações e Leilões - BLLo exercí 

r individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (MEl, 
ntar N2  123/06, e alteração dada pela Lei Complementar N 
enefícios previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema 
io da preferência prevista na supracitada Lei. 

4.6- Para acessar o sistema eletrônico, os int 
Leilões, e o envio das Propostas de Preços 
devidamente habilitada portando senha pess 

ressados deverão estar credenciados junto à Bolsa de Licitações e 
se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa 
ai. 
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4.7. Os interessados deverão credenciar-se ju o à Bolsa de Licitações e Leilões: 

4.7.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Socid, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações. 

4.7.2. O custo de operacionalização e uso do s tema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 

4.7.3. O acesso do operador ao pregão pa a efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances 
sucessivos de preços, em nome da licitante, so ente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

4.7.4. A chave de identificação e a senha terã, validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 
Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas p • r solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa de Licitações e 
Leilões - BLL, devidamente justificada. 

4.7.5. É de exclusiva responsabilidade do us rio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representan e, não cabendo à Prefeitura de PEDRA BRANCA/CE ou à Bolsa de 
Licitações e Leilões, a responsabilidade por ventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 

4.7.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico 

4.7.7. O credenciamento junto ao provedo do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua cai acidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

4.7.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva 
como firmes e verdadeiras suas propostas e 
representante, excluídos a responsabilidade 
licitação por eventuais danos decorrentes de 

S. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 

formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
eus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
so indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.1- O presente procedimento de licitação sei irá o seguinte trâmite em fases distintas: 
5.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
5.1.2- Recebimento das "Propostas de Preços e Documentos de Habilitação" via sistema; 
5.1.3- Abertura das Propostas de Preços apr;..entadas; 
5.1.4- Lances; 
5.1.5- Habilitação do licitante melhor classifi ado; 
5.1.6- Recursos; 
5.1.7- Adjudicação. 

o 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E 
6.1. Os licitantes encaminharão exclusiva 
https://bll.org.br/,  concomitantemente com 
anexados em cada ITEM/LOTE que o lici 
ofertado e o preço, até a data e o horário 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de e 

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
nte por meio do sistema Bolsa de Licitações e Leilões - BLL 

os documentos de habilitação exigidos no edital, que devem ser 
te cadastrar à respectiva proposta com a descrição do objeto 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
io dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos 
de chave de acesso e senha. 

Prefol 
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6.3. Os licitantes poderão deixar de apresenta os documentos de habilitação que constem do CRC, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos d. dos constantes dos sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequ no Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularida • e fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 19  da LC n2  123, de 

2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as op rações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente 'a perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua dsconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licita tes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no siste .; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do ce ame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos p ocedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a propos a e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PR 
7.1 As licitantes encaminharão, até a dat 
exclusivamente por meio do sistema a propo 

POSTA ELETRÔNICA 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

a eletrônica. 

  

  

7.1.1 A proposta deverá consignar o preço u ii itário, e o sistema se encarregará de calcular o preço global, nele 
incluído todos os custos diretos e indiretos, d acordo com o especificado neste edital. 

7.1.2 Prazo de validade não inferior a 60 (.ESSENTA) DIAS CORRIDOS, contados a partir da data da sua 
apresentação. 

7.2. O envio da proposta ocorrerá por meio d chave de acesso e senha. 

7.3. As licitantes poderão retirar ou substitui as propostas por eles apresentados, até o término do prazo para 
recebimento. 

7.4. Não será estabelecida, nessa etapa do c Lrtame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos i rocedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.5. O encaminhamento da proposta de pr-ço pelo sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências previstas neste Es 'tal. 

7.6 Será desclassificada a proposta que cont- nha qualquer identificação do licitante, antes e durante a fase de 
lances. 

7.7. A não apresentação das informações no . istema, conforme exigência do subitem 7.1.1 e 7.1.2 ensejará em 
inabilitação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICA 1  7 O DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico da Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL, https://bll.org.br/ na data, horário e local, indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas api-
conformidade com os requisitos estahelecid 
especificações técnicas exigidas no Termo d 

sentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
s neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
Referência. 
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8.2.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as :)ropostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio jara troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados lo seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valo 1 unitário do item a que concorre, e o sistema se encarregará do 
cálculo do valor global. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

8.7. Havendo mais de um ITEM/LOTE na icitação, o Pregoeiro poderá indicar os itens para as disputas 
simultâneas. O sistema permite a abertura de até 10 (dez) itens que serão iniciados a critério do Pregoeiro. 

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em 
que os licitantes apresentarão lances públicor e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento irr mente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de 
até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

8.11. Encerrado o prazo previsto no item antarior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 05 
(cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

8.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os deitais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (Cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8,15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equ 
caso nenhum licitante classificado na etapa d 

pe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
e lance fechado atender às exigências de habilitação. 
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8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registra 
em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do lici ;ante. 

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a)persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a)aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.20. O Critério de julgamento adotado será 
neste Edital e seus anexos. 

8.21. Caso o licitante não apresente lances, co 

o MENOR PREÇO (GLOBAL) do item/lote, conforme definido 

correrá com o valor de sua proposta. 

8.22. Em relação a ITENS/LOTES não exclus os para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, s rã efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema i  entificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das de '.is classificadas. 

8.23. Nessas condições, as propostas de mic oempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da elhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

8.24. A melhor classificada nos termos do it m anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inf;rior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a co unicação automática para tanto. 

8.25. Caso a microempresa ou a empresa de ' equeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as de ais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco . or cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem ant - nor. 

8.26. No caso de equivalência dos valores 
que se encontrem nos intervalos estabeleci 
que se identifique aquela que primeiro pode 

  

resentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
s nos subjtens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
apresentar melhor oferta. 

• 1 

  

    

8.27. Quando houver propostas beneficia'as com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será plicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulame to. 

8.28. A ordem de apresentação pelos licitan es é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propost. s iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado, 

8.29. Havendo eventual empate entre propo tas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3, § 2, da Lei n2  8.666, de 1993, asseguran•1 -se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.29.1. No país; 

8.29.2. Por empresas brasileiras; 
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8.29.3. Por empresas que invistam em pesqui'a e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.29.4. Por empresas que comprovem cump imento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdênci Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

8.30. Persistindo o empate, a proposta venc dora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances oa sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que t nha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições • iferentes das previstas neste Edital. 

8.32. A negociação será realizada por meio d • sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.33. 0 Pregoeiro solicitará ao licitante mel or classificado que, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado a. ós a negociação realizada 

8.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA V NCED ORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregi eiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade di preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposti, no parágrafo único do art. 72  e no § 92 do art. 26 do Decreto nY 
10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o Ia ce vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n2  1455/2018 -TCU - Plenári .), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.3. Não havendo vencedor para a cota rese ada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, 
diante de sua recusa, aos licitantes remanesc ntes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 

9.4. Se a mesma empresa vencer a cota res. ada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá 
ocorrer pelo preço da cota principal, caso est; tenha sido menor do que o obtido na cota reservada. 

9.5. Considera-se inexequível a proposta qu- apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços • is insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da li i itação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propri dade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 

9.6. Qualquer interessado poderá requere que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresenta as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.7. Na hipótese de necessidade de suspens • da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de ante edência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.8. 0 Pregoeiro poderá convocar o licita te para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no a' azo de até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

9.9.0 prazo estabelecido poderá ser prorrodo pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalm nte aceito pelo Pregoeiro. 
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licitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

s, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

sta. 

P R E 

P RA 
CA 

*4 

9.10. Dentre os documentos passíveis de 
características do material ofertado, tais com 
informações pertinentes, a exemplo de catálo 
se for o caso, por outro meio e prazo indicado 
eletrônico, sob pena de não aceitação da prop 

9.11. Se a proposta ou lance vencedor fo 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ord 

9.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro susp 
a sua continuidade. 

9.13. O Pregoeiro deverá encaminhar, por 
apresentou o lance mais vantajoso, que terá 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

9.14. Também nas hipóteses em que o Pre 
negociar com o licitante para que seja obtido r 

9.15. A negociação será realizada por meio do 

desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
m de classificação. 

nderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 

meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
o prazo de até 01 (UMA) HORA para responder, com o fim de 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

loeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
reço melhor. 

sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.16. Nos itens não exclusivos para a partici 
que a proposta não for aceita, e antes de o 
sistema, da eventual ocorrência do empate fi 
se a disciplina antes estabelecida, se foro cas 

pação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
to, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n9  123, de 2006, seguindo- 

 

9.17. Encerrada a análise quanto à aceitaç 
observado o disposto neste Edital. 

da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
10.1. OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE, na forma dos 
artigos 34 a 37 da Lei Federal ri.2  8.666/3, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação 
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 10.2 a 10.6), os quais serão 
analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. 

10.1.2. Os documentos relativos à fase deI  Habilitação, compreendidos neste item 10 deste instrumento, 
deverão ser enviados por meio do sistema Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, https://bll.org.br/,  juntamente 
com a proposta de preços. 

10.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA, 
10.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso 4e empresa (firma individual), no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação fio registro da Junta onde tem sede a matriz. 

10.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO )U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitaifle ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for 
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo 
alterações posteriores, também, essas serão exigidas. 

10.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso 
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da licitante ser a sucursal, filial ou agência, ap esentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cart é io onde tem sede a matriz. 

10.2.4 Certificado de Condição de Microempr ndedor - CCMEI; 

10.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se ratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZ ÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir, como: 

10.2.6. Cópia autenticada de documento ofic 
empresário individual. No caso de sociedade 
identificação com foto de seus administra 
acompanhadas dos atos que os nomearam. 

ai com foto de identificação de todos os sócios, diretores ou do 
anônima pode ser apresentada a cópia de documento oficial de 
ores, membros de conselho de administração e da diretoria 

10.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL 
10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacio 
10.3.2. Prova de inscrição no cadastro de 
houver, relativo ao domicílio ou sede da lic 
objeto contratual; 
10.3.3. Prova de Regularidade relativa aos T 
sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/ 
10.3.4. Prova de regularidade para com a 
Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede; 
10.3.5. Prova de regularidade para com a faz 
Débitos Municipais de seu domicílio ou sede 
10.3.6. Prova de regularidade relativa ao 
apresentação do Certificado de Regularidade 
10.3.7. Prova de inexistência de débitos ina 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhis 
alterações da Lei N. 12.440/11 - DOU de 08 

TRABALHISTA: 
al de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
ontribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 
tante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

ibutos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições 
GFN 0 1.751, de 02/10/2014; 
zenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de 

nda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
geral ou ISS); 
undo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a 
iscal (CRF); 
implidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
as - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as 
07/2011. 

10.3.8. Havendo alguma restrição na co 
enquadrados como microempresas e empre 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao mo 
prorrogáveis por igual período, a critério d 
eventuais certidões negativas ou positivas c 
acordo com o subitem 10.6.6; 

provação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 
as de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
nento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de 
m efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de 

10.3.9. As microempresas e empresas de pe.ueno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

10.3.10. A não regularização da documen 
registrar o preço, sem prejuízo das sanções 
dos licitantes remanescentes, na ordem de c 
licitação; 

ação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a 
revistas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultada a convocação 
ssificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da 

10.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓ 
10.4.1. Certidão negativa de falência ou 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. Na 
validade o documento será considerado váli 
10.4.1.1. Na ausência da certidão nega 
acolhimento judicial do plano de recuperaçã 

licitante em recuperação extrajudicial dever 
10.4.2-Balanço Patrimonial e demonstraçã 
na forma da lei, com termo de abertura 

ICO-FINANCEJRA: 
recuperação judicial, dissolução, ou liquidação, expedida pelo 
hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de 
o pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão. 
va, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
judicial nos termos do art. 58 da Lei n9  11.101/2005. No caso da 
apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 
contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
encerramento do livro diário no qual se encontra transcrito, 
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devidamente registrado, que comprove a bo situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo 4er atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no 
CRC. 

10.42.1- A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento assinado 
por profissional legalmente habilitadc, demonstrando que a empresa apresenta "Indice de Liquidez 
Geral (ILG)" maior que 1 (um) calculado pela fórmula abaixo:: 

LG= PC+ELP 
AC+RLP 

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE 
PC 	: PASSIVO CIRCULANTE 
ELP 	: EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
RLP 	: REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

10.4.3 O Microempreendedor Individual-ME] que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta 
de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil rea s), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercícia social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §22  do 
Código Civil e artigo 18-A, § 12  da Lei Complementar nQ 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI 
(Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual) 

10.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de aptidão para execução do objeto, compatível com o objeto da licitação, através de 
atestado(s) de desempenho anterior fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 
a.1) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos proprietários dos serviços e deverão 
conter: 

1. Nome e CNPJ da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s) representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s) que vier(em) a assinar 
o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do objeto 
atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua similaridade 
com o objeto licitado, quantidades e prazos; 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

10.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
10.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigosa ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprend a, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital. 
10.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital. 
10.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital (art.32, §2, da Lei n. 8.666/93). 
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10.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMENT CADASTRADOS NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE, a 
documentação mencionada nos subitens 10.2 a 10.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado 
de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, juntamente com a Prova de 
regularidade para com a fazenda federal med ante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União ou conforme nova certidão unificada com base na 
Portaria Conjunta RFB/PGFN N. (1.751 de 02/10/2014 e Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, 
assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser 
entregue acompanhado dos documentos tratados no subitem 10.5 e 10.6, deste edital, cuja autenticidade e 
prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro. 

10.7.1- A documentação constante do Cac.astro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA/CE deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 

10.7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitação. 

10.7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

10.7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

10.7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar en nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

10.7.7. A declaração do vencedor acontecerá n a momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.7.8. Havendo necessidade de analisar miniciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.7.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.7.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC n2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.7.11. O licitante provisoriamente vencedor em um ITEM/LOTE, que estiver concorrendo em outro 
ITEM/LOTE, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do ITEM/LOTE em que venceu às do ITEM/LOTE em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.7.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

11. DA VISITA TÉCNICA 
11.1. Fica reservado o direito do órgão, antes de homologar a licitação, em julgando pertinente, promover 
vistoria nas instalações da empresa vencedor da Licitação, por meio de servidor designado, com a finalidade 
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de comprovar a capacidade de prestação dos serviços, utilizando para isso checklist com pontuações a partir de 
itens que a mesma achar pertinente ao atendinento das exigências de acordo com o objeto licitado. 

11.2. Caso a Administração considere as insta] ações da empresa inadequadas conforme a legislação, a Proposta 
de Preços será recusada e convocado o próxiio licitante na ordem de classificação de Propostas de Preços e, 
assim sucessivamente. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. A proposta final do licitante deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, 
datada, devidamente rubricada em todas as fo lias e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os 
seguintes dados: 

a) Dados bancários da licitante: Banco, Ag 
somente para o licitante vencedor da licitação 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, 
carimbo (substituível pelo papel timbrado) co 
c) Relação dos dados da pessoa indicada par. 
malI, nacionalidade, naturalidade, estado civ 
função na empresa, bem como cópia do d. 
empresa, se não for o caso do sócio administr. 
d) Declaração de que nos preços ofertados e' 
referentes a tributos, encargos sociais e dema 
e) Declaração que cumpre plenamente os 
conformidade com as exigências deste edital. 

ncia e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. Obrigatório 

-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do 
o n2  do CNPJ ou CPF; 

assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, telefone, e-
1, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
cumento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
dor identificado no momento da habilitação. 
tão incluídas todas as despesas incidentes sobre o fornecimento 
s ônus atinentes à execução do objeto desta licitação. 
equisitos de habilitação e que a Proposta de Preços está em 

12.1.2. Conter todos os requisitos constante. do modelo de proposta (anexo II), inclusive retratar os preços 
unitários e totais, de cada item ao novo alor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em 
consonância com o preço obtido após a fase 'e lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha 
redução proporcional em todos os itens. Não será aceita redução apenas em determinados itens. A redução da 
proposta será proporcional para todos os ite 

12.1.3- Não conter valores unitários e to ais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de 
desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos 
valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte 
integrante. 

12.1.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se foro caso. 

12.1.5. Todas as especificações do objeto comidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

12.1.6. Os preços deverão ser expressos em -'noeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 52  da Lei n2  8.666/93). 

12.1.7. Ocorrendo divergência entre os preçc s unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

1Z.1.8. A oferta deverá ser firme e prccia, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
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12.1.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.1.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

13.4. A falta de manifestação motivada cio licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 

13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1Q da LC nQ 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

15. DA ADJUDICAÇÃO  E HOMOLOGAÇÃO 
15.1. O objeto da licitação poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
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15.2. Após a fase recursal, constatada a regular dade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRU ENTO EQUIVALENTE 
16.1. Após a homologação da licitação, e sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato, conforme anexo. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (ci 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena 
previstas neste Edital. 

co) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
e decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

16.3. Alternativamente à convocação para c 
Termo de Contrato, a Administração poder 
mediante correspondência postal com avis 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) di 

16.4. O prazo previsto no subitem anterio 
justificada do adjudicatário e aceita pela Ad 

mparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

s úteis, a contar da data de seu recebimento. 

poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
inistração. 

16.5. O prazo de vigência da contratação se conforme previsão no instrumento contratual ou no termo 
de referência. 

16.6. Na assinatura do contrato, será exigida 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação n 
ou se recusar a assinar o contrato, a Admi 
cominações legais cabíveis a esse licitante, pod 
para, após a comprovação dos requisitos pa 

a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
urante a vigência do contrato. 
o comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
istração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
rã convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
a habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GE 
17.1. As regras acerca do reajustamento em se 
Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FI 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitaç 
Referência. 

AL 
tido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

CALIZAÇÃO 
o do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contra 

DA CONTRATADA 
da são as estabelecidas no Termo de Referência. 

20. DO PAGAMENTO 
20.1. As regras acerca do pagamento são as est belecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
21.1. O licitante que convocado dentro do pra 
de entregar ou apresentar documentação falsa 
objeto, não mantiver a proposta ou lance, fal 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará im 
BRANCA ICE e será descredenciado no Cad 
05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 

o de validade da sua convocação, não assinar o contrato, deixar 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
ar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo 
edido de licitar e contratar com o Município de PEDRA 

stro do Município de PEDRA BRANCA ICE pelo prazo de até 
seguintes multas e das demais cominações legais: 

21.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o v: lor da contratação no caso de: 

a) recusar em celebrar o contrato quando regu rmente convocado; 
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b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
e) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do objeto; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 

o 

21.1.2. Multa moratória de 0,3% (três déci 
solicitado, contados do recebimento da Ordem 
fornecimento, caso seja inferior a 30 (trinta) di 
21.1.3. Multa moratória de 10% (dez por cent 
a 30 (trinta) dias na execução do fornecimento 
21.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrê 
execução do fornecimento, desde que não ca 
parte do licitante de qualquer das obrigaç 
documentos que o complementem, não abran 
demais sanções previstas na Lei rio. 8.666/9 
penas: 
21.2.1. Advertência; 
21.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento) sobr 
2 1.3. O valor da multa aplicada deverá ser rec 
da notificação ou decisão do recurso, por meio 
21.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou de 
o licitante fizer jus. 
21.3.2. Em caso de inexistência ou insufi 
administrativamente ou inscrito como Dívida 
fiscal, com os encargos correspondentes. 
21.4. O contratado terá seu contrato cancelad 
21.4.1. Descumprir as condições contratuais; 
21.4.2. Não retirar a respectiva nota de em 
Administração, sem justificativa aceitável; 
21.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contr 
no mercado; 
21.4.4. Tiver presentes razões de interesse pú 

os por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento 
de Compra, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
s, no caso de retardamento na execução do fornecimento; 
) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso superior 

das que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
ba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por 
es definidas neste instrumento, no contrato ou em outros 
idas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das 
alterada e consolidada, e na Lei n.Q 10.520/02, as seguintes 

o valor objeto da licitação; 
lhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
ositado, será automaticamente descontado do pagamento a que 

ência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 

quando: 

enho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

tado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

lico, 

21.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

O 	21.5.1. No processo de aplicação de penalid 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 

s sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

des é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, 

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclus 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de 
BRANCA e descredenciamento no Cadastro da 

amente de multa, advertência; 
pedimento de licitar e contratar com o Município de PEDRA 

Prefeitura de PEDRA BRANCA pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

21.6. As partes se submeterão ainda às de ais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrum rito convocatório. 

22. DA GARANTIA CONTRATUAL 
22.1 Os critérios de garantia contratual estão revistos no Termo de Referência e na minuta do contrato. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PE 0 1D0 DE ESCLARECIMENTO - DELIGÊNCIA 
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da dat designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pmpb202102@'gmail.cm  ou por 
petição dirigida ou protocolada no endereço . FORTIJNATO SILVA, S/N, CENTRO ADMINISTRATIVO CESÁRIO 
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MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA - Ceará, à atenção da Comissão de Licitação e Pregões da Prefeitura 
Municipal de PEDRA BRANCA/CE, ou Pregoeiro Oficial do Município. 
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias ú:eis contados da data de recebimento da impugnação. 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e pt blicada nova data para a realização do certame. 
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referente; a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimer tos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 

23.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do prcedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que 
sejam sanadas falhas formais, confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas formais de 
documentação quem complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamenn da Proposta de Preços, fixando o prazo para a resposta. 

23.11. Os licitantes notificados para prestar c uaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desckssificação/inabilitação. 

23.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de PEDRA BRANCA/CE, através do órgão gerenciador, poderá 
revogar ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
24.3. Todas as referências de tempo no Edital no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

O 	24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos 	sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
24.5. A homologação do resultado desta licitaçã. não implicará direito à contratação. 
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos ne.te Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
24.9. O desatendimento de exigências formais ião essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, obse vados os princípios da isonomia e do interesse público. 
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
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24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da BLL Compras <https://bll.org.br/>, 
no 	Portal 	de Licitações do 	Mun cípio de Pedra Branca no endereço 	eletrônico 
<www.pedrabranca.ce.gov.br/licitacao.php> e ainda no Portal de Licitações dos Municípios mantido pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE no endereço eletrônico <https://licitacoes.tce.ce.gov.br/> e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO ADMINISTRATIVO 
CESÁRIO MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA, Ceará, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 

PEDRA BRANCA-CE, 17 de MAIO de 2022. 

Francisco Luciano Rodrigues de' ouza 
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Titular de origem da licitação 
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ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA: Os gestores que o subscrevem. 
FUNÇÃO: Ordenadores da Despesa 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
EM EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, DESTINADO AATENDERAS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE. 

1.0 - APRESENTAÇÃO, DISPOSIÇÕES GERAIS E CONDIÇÕES 

1.1 Trata-se de termo de referência para subsidiar o processo de 
contratação dos serviços, objeto do presente termo, para atender as demandas dos 
órgãos requisitantes, conforme espe:ificações constantes neste termo, definindo regras 
específicas para a execução do contrato. 

1.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.2.1 Os significados dos termos utilizados na presente especificação são os seguintes: 

a) CONTRATANTE: Mim cípio de Pedra Branca, através da Secretaria 
requisitante; 

b) CONTRATADA: Licitante vencedora do certame licitatório, a quem será 
adjudicado o objeto desta licitação, após a assinatura do contrato; 

c) FISCALIZAÇÃO: Servidor(es) designado(s) formalmente para representar 
a CONTRATANTE, responsável pela fiscalização dos serviços. 
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1.3 CONDIÇÕES 

13.1 PREPOSTO 

1.3.1.1 Na execução do contrato, a 
um preposto, aceito pela FIS 
contrato, representá-la adm 
declaração deverá constar o 
identidade, além dos dados r 

1.3.1.2 O preposto deverá se apres 
(cinco) dias úteis após a assi 
servidores designados para 
Ocorrências, destinado ao a 
execução do contrato, bem c 
implantação de postos e exec 

1.3.1.3 O preposto deverá estar apto 
prestados. 

1.3.1.4 A CONTRATADA orientará o 
orientações da Administraçã 
Internas e de Segurança e Me 

ONTRATADA deverá indicar, mediante declaração, 
ALIZAÇÃO, para, durante o período de vigência do 
nistrativamente, sempre que for necessário. Na 
orne completo, número do CPF e do documento de 
lacionados à sua qualificação profissional. 

ntar à respectiva unidade fiscalizadora em até 5 
atura do contrato, para firmar, juntamente com os 
esse fim, o Termo de Abertura do Livro de 

sentamento das principais ocorrências durante a 
mo para tratar dos demais assuntos pertinentes à 
ção do contrato relativos à sua competência. 

a esclarecer as questões relacionadas aos serviços 

seu preposto quanto à necessidade de acatar as 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

icina do Trabalho. 

A CONTRATAÇÃO 

orre da necessidade de atendimento de demandas 
e preventiva dos equipamentos pertencentes as 

Administração, a fim de executar as atividades de 
darnento do expediente interno e do atendimento 
nvolvidos no âmbito dos órgãos promoventes da 

unicípio de Pedra Branca planeja a contratação da 
formática, com base no levantamento do consumo 
das Escolas Municipais, visando a manutenção do 

nibilização de equipamentos aptos a atenderem as 
rito, imperiosa a realização da contratação supra 
jnteresse público. 

HABILITAÇÃO 

rn de habilitação adotada pela Lei Federal n.2  
lisar a qualificação técnica das interessadas, com o 

hecirnento, experiência e aparelhamentos técnico-
contrato a ser celebrado e com a qualidade que se 

2.0- JUSTIFICATIVAS 
2.1 DA NECESSIDADE 

2.1.1 A contratação de 
ordinárias de manutenção corretiv 
Escolas Municipais que compõem a 
rotina no que diz respeito ao bom a 
ao público nas ações e serviços des 
presente demanda. 

2.1.2 Nesse sentido, o 
manutenção dos equipamentos de i 
necessário para atender as demanda 
fluxo de materiais, bem como a disp 
demandas das Escolas, sendo, port 
uma vez que a mesma se submete ao 

2.3 DOS CRITÉRIOS D 

2.3.1 Conforme siste 
8.666/93, a Administração deverá a 
objetivo de aferir se dispõem de co 
humanos suficientes para satisfazer 
espera. 

3.0 - OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E C RACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS 
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3.1 O objeto do presente termo versa sobre CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 
DESTINADO A ATENDER AS NECSSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO  
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE.  

3.2 Relação de Escolas 

N2  de 
Ordem 

ESCOLA 
LOCALIZAÇÃO 

1 ADALGIZA PINTO DE MESQUITA CI Sede Sta Maria 

2 ALZIRA ALVES DANTAS CEI Sede Bugari 

3 ANA TEREZA MENDES MAlA EEI E 4 TEMPO INTEGRAL Mineirolândia 

4 ANTONIO MARCIONíLIO/ ANTONIO MOREIRA São José 

5 ANTONIO MOREIRA DE SOUZA EEIF São José 

6 ANTONIO TORQUATO DE SOUZA EEF Capitão Mor 

7 ARMANDO LINS DE SOUZA EEI Sede Prainha 

8 BENÍCIO VIEIRA CAVALCANTE EEP EM TEMPO INTEGRAL Sede Sta Ursúla 

9 CÍCERO BARBOSA MACIEL EEIF EM TEMPO INTEGRAL Santa Rita 

10 ELVIRA PINTO DE MESQUITA EEI Capitão Mor 

11 FRANCISCO ANTONIO APOLÔNIO EEIF St. Volta- 

12 FRANCISCO FERREIRA DE PINHO FEF Sede- Centro 

13 FRANCISCO PEDRO BARBOSA EEIF EM TEMPO INTEGRAL Pendência 

14 GABRIEL DE FRANÇA MELO EEF CENTRO EDUCACIONAL Mineirolândia 

15 HENRIQUE ALVES PEREIRA EEIF São Francisco 

16 JOÃO MANOEL FILHO EEF Santa Cruz 

17 JOÃO PAULO SOARES MOREIRA CE Santa Cruz 

18 JOAQUIM VIANA DE LIMA EEIF EM TEMPO INTEGRAL Arisco 

19 JOSÉ ARAÚJO CHAVES EEIF Livramento 

20 josÉ CORREIA SOBRINHO EEIF St Alivio 

21 josÉ MENDES DA SILVA EEIF Pombinhas 

22 josÉ PAULINO SILVA EEIF Morada Nova 

23 josÉ VICENTE AZEVEDO EEIF Barreiros 

24 JOSEFA MARIA DA PAIXÃO EEIF Trapiá 

25 LOURENÇO MARQUES DE MESQUITA EEIF Sitio Novo 
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26 MANOEL LUIZ DE CARVALHO EEIF Santo Amaro 

27 MARIA ALVES DE MESQUITA EEF Sede Sta Maria 

28 MARIA ALVES DE OLIVEIRA EEF EM TEMPO INTEGRAL Sede Sta Ursúla 

29 MARIA CLEONOR HOLANDA CAVALCANTE EEI Sede Sta Maria 

30 MARIA DO PATROCÍNIO ALVES DE MELO CEI Sede Sta Terezin 

31 MIGUEL ANTONIO DE LEMOS EEIF Polo Baixio 

32 MIRIAN PORTO MOTA EEI Sede Sta Ursúla 

33 PROJETO A VIDA, A ARTE E O BRINCA Sede 

34 RAIO DE SOL EEI EM TEMPO INTEGRAL Sede Sta Ursúla 

35 SABINO VIEIRA CAVALCANTE EEF EM TEMPO INTEGRAL Sede Furt Silva 

36 SEBASTIÃO FRANCISCO DUARTE EEIF Santo Antonio 

37 SIMPLÍCIO RODRIGUES DE OLIVEIRA EEF T.I. Santa Cruz 

38 SOL NASCENTE EEF Sede B Esperança 

40 VICENTE ALVES DE MELO EEIF CE 4TRO EDUCACIONAL EM TI Tróia 

DAS NORMAS GERAIS DE CONDUT 
3.1.1. Os profissionais indicados pel 
gerais a seguir relacionadas, e aind 
conforme consta das especificações t 

a) Cumprir as normas 
contratante; 
b) Comunicar à autoridad 
c) Observar normas de c  
d) Cumprir as normas int: 
e) Entrar em áreas rese 
devidamente autorizado; 
fJ Adotar todas as provid 
agir em casos emergencia 
g) Levar ao conhecimento 
considerada importante; 
li) Evitar confrontos co 
visitantes da contratante; 
i) Tratar a todos com urb 

j) Não abordar autori 
particulares, de serviço 
equipe de fiscalização; 

E DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTRATADA deverão cumprir todas as normas 
as atribuições específicas do serviço contratado, 

cnicas deste anexo: 
e segurança para acesso às dependências da 

competente qualquer irregularidade verificada; 
rnportamento profissional; 
mas do órgão; 
adas somente em caso de emergência ou quando 

ncias ao seu alcance para sanar irregularidades ou 
s; 
do preposto, imediatamente, qualquer informação 

servidores, outros prestadores de serviço e 

nidade; 

ades ou servidores para tratar de assuntos 
u atinentes ao contrato, exceto se for membro da 

1 

1 
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k) Zelar pela preservação do patrimônio da CONTRATANTE sob sua 
responsabilidade, mantendo a higiene, a organização e a aparência do local 
de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário; 

3.3 	DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO SERVIÇO 
3.3.1 São atribuições da CONTRATADA: 

a) Realizar os serviços objeto desta contratação, nos prazos fixados, contados 
do recebimento da Ordem de Serviço; 
b) Acatar as orientações da FISCALIZAÇÃO do contrato, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e 
atendendo às reclamações formuladas; 
c) Prestar esclarecimento à contratante sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que a envolvam, quando solicitado; 
d) Responder por danos/desaparecimento causados ao patrimônio da 
contratante, aos seus servidores e a terceiros, por culpa, dolo, negligência ou 
imprudência de seus empregados ou prepostos; 
e) Substituir irnediatarncnte, com a prévia anuência da CONTRATANTE, 
qualquer empregado considerado inconveniente à ordem ou às normas 
disciplinares da CONTRATANTE, ou no caso de afastamento, falta, 
impedimento legal ou férias, de maneira que o andamento e a boa execução 
dos serviços não sejam prejudicados; 

fl Observar a legislação aplicável ao serviço, inclusive no que se refere às 
normas de Segurança e Medicina do Trabalho e de sustentabilidade; 
g) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, no prazo de vinte e 
quatro horas, os motivos de ordem técnica que impossibilitaram o 
cumprimento dos prazos previstos; 
h) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE ou ao servidor designado, 
qualquer anormalidade :le caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
julgados necessários. 
i) Entregar à FISCALIZAÇÃO documento demonstrando a disposição 
adequada dos resíduos provenientes do processo de manutenção. 
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3.4 	DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
3.4.1 Os serviços serão prestados conforme ordem da contratante. 

	

3.5 	DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

3.5.1 Quanto à execução: 

3.5.1.1 	Os serviços serão iniciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
partir da ordenS de serviços. 

3.5.1.1.1 No caso de Impossibilidade de cumprimento dos prazos acima 
deverá ser apresentada justificativa por escrito ao gestor do 
contrato, que decidirá como agir, podendo ser esta 
comunicação através de e-mail. 

o 3.5.2 Quanto ao recebimer to.- o: 

3.5.2.1 3.5.2.1 PROVISORIAMENTE, o recebimento acontecerá de forma parcial a 
cada recebirnerto de Solicitação de Serviço executada e aprovação 
das Notas fiscais pelo gestor do contrato. 

3.5.2.2 DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento 
definitivo, após verificação da qualidade e da quantidade do objeto, 
certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram 
atendidas, e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da 
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

3.5.3 A atestação de confornidade dos serviços prestados será realizada pela 
FISCALIZAÇÃO. Caso estes sejam rejeitados, a CONTRATADA deverá 
refazê-los, imediatamente. 

3.5.4 Assim, a aceitabilidade do objeto se subordina ao atendimento tácito deste 
termo, ou seja, os produtos/serviços entregues/fornecidos deverão estar 
em conformidade con as especificações e condições constantes neste 
Termo de Referência e com as normas legais ou técnicas pertinentes ao 
objeto, cabendo ao prestador o cumprimento das condições estipuladas no 
instrumento convocatório, na sua proposta e no contrato, no momento da 
formalização da entrega, inclusive quanto ao preço. 

	

3.6 	DO REFERENCIAL DE PREÇOS E ORÇAMENTO BÁSICO 

3.6.1 De posse das pautas com as especificações e quantitativos, os órgãos 
requisitantes procederam à obtenção do referencial de preços, 
encaminhando-as à Comissão de Compras (Setor de Compras) da 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca para pesquisa mercadológica e 
composição do orçamento básico. Neste método foram considerados os 
preços praticados no mercado, o valor estimado para a execução dos 
sei-viços foi apurado pela média dos valores obtidos na pesquisa 
mercadológica, junto às empresas desse nicho de mercado e de valores 
obtidos em licitações públicos no âmbito do Estado do Ceará. 
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3.6.2 O valor mensal cst mado do dispêndio é de R$ 10.475.36 (Dez Mil, 
Quatrocentos e Set ia ta e Cinco Rais e ri -i . Seis Centavos 

 

ITEM ESPECÍFICA ÃO 
manutenção e instalação de co putadores clientes; instalação e configuração de sistema 
operacional windows xp, wind s vista, -windows 7 ou windows 8; windows 10, etc. 
Backup e restauração de s.o win ows; instalação de antivírus, aplicativos office, programas 
da receita federal, instituições 	i conômicas (bancos), e outros que sejam necessários a 
atividade da secretaria de finanç s; configuração de clientes de e-mail; compartilhamento 
de dados entre os computadores ia rede local 
-instalar e configurar impressora clientes; troca de periféricos se necessário (os periféricos 
serão adquiridos sob responsabil dade da secretaria de finanças); manutenção e instalação 
de servidores: instalação, confi uração e administração de servidores windows server 
2003, 2008 ou 2012 (servidor de rquivos, impressão, dns, dhcp, active directory, -serviços 
da área de trabalho remota - tiffigo terminal server); -instalação e configuração de 
servidores linux (servidor de arq iivos, impressão, (Ins, dhcp, servidor squid e iptables); - 
instalação e configuração de fi 'ewall linux; backup dos dados: realizar backup dos 
servidores de arquivos (todos os arquivos) diariamente; ajustar e/ou cobrar da empresa 
que desenvolve/aluga o software .e atividade da secretaria de finanças o backup do banco 
de dados utilizado; realizar back p das imagens das máquinas virtuais existentes; manter 
qualquer tipo de backup neces ário a atividade da secretaria de finanças; rede de 
computadores (cabeada e sem f o): configuração de roteadores e switches, projetos e 
instalação física de redes lan e wan; manutenção periódica do cabeamento de rede 
existente; realizar identificação do cabeamento; instalar e configurar roteadores sem fio e 
antenas .ara interli a ão da sede ia instalar e configurar im ' ressoras de rede. 

4.0 DO MÉTODO LICITATÓRIO, R 1 

4.1 DO CRITÉRIO DE JULGAMENT 
4.1.1 Deverá ser elegida a modalida 
atende a hipótese de serviço com 
10520/2002, na sua forma ELETR 
com modo de disputa aberto e fcch 
4.1.2 O regime de execução (indire 
de fornecimento parcelada por dem 

GIME DE EXECUÇÃO E DIVISÃO DO OBJETO. 

E EXECUÇÃO DO OBJETO 
e PREGÃO, tendo em vista que o objeto pretendido 
m previsto tio parágrafo único do art. 112  da Lei 
NICA, do tipo MENOR PREÇO (GLOBAL) por lote,  

do. 
) será por empreitada por preço global, com forma 

o ti da. 

4.2 DA ADOÇÃO DO SRP 
4.2.1. Não se aplica. 

5.0 DA DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRI 
5.1 - As despesas serão consignadas 
próprios: 07.02.12.361.1205.2055. 
recursos próprios do orçamento vig 

6.0- DA EXECUÇÃO E FLSCALIZAÇ 
6.1 - O objeto será solicitado de fori 
as especificações do edital, no Terrn 
6.2- A execução do fornecimento 
avaliação por intermédio do órgão c 

nas seguintes dotações orçamentárias com recursos 
lernento de Despesa: 3.3.90.39.00, 1.540.0000.00, com 
nte. 

O 
a parcelada, conforme necessidade, de acordo com 
de Referência e instrumento contratual. 
será objeto de acompanhamento, fiscalização e 
ntratante. 
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6.3- A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do órgão 
contratante. 
6.4- Quaisquer exigências de fisca ização inerentes ao objeto da Ata de Registro de 
Preços deverão ser prontamente atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para o 
órgão contratante. 

7.0-PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
7.1 - PREÇOS: Os preços ofertados clvem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, l)cvidenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre os serviços prestados, i iclusive a margem de lucro. 
7.2 - PAGAMENTO: O pagamento se á efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a 

O 

	

	entrega do objeto, mediante aprese itação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do 
recebimento, diretamente pelo órgã contratante. 
7.2.1- Para fins de pagamento a 1 empresa contratada deverá manter as mesmas 
condições de habilitação, cuja cnn rmação será feita através de consulta ao CRC ou 
através da internet nos respcctiv s sites dos órgãos emissores das certidões de 
regularidade fiscal. 
7.2.3- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a 
liquidação da despesa, o pagamentq será sustado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o 
órgão contratante. 
7.2.4- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
eventuais multas e/ou indenizaçõe devidas pela Contratada, assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
7.3 - REAJUSTE: O valor do presei te Contrato não será objeto de reajuste antes de 
decorridos 12 (doze) meses do se registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o 
índice IGI-M, da Fundação Getúlio V rgas - FGV. 
7.4 - REEQUILÍBRIO ECONÔMIC 1-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porén de consequências incalculáveis, retardadores ou 

O impeditivos da execução cio ajustad , ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea aconômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administra ivo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relaçã que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribui ão da administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a rnanut ção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, li, "d° da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada e 
consolidada. 

8 DA HABILITAÇÃO DOS INTERESS DOS 
8.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agênc a, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junt onde tem sede a matriz. 
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b) ATO CONSTITUTIVO, ESTA IJTO 011 CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrad no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando d sociedades empresárias e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de j documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitaite ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera om averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os 
aditivos posteriores ao con rato inicial e se consolidado, existindo alterações 
posteriores, também, essas s rão exigidas. 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONS ITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório e Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 
prova da diretoria em exercí lo; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o regi tro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com aver ação no Cartório onde tem sede a matriz. 

d) Certificado de Condição de Microempreendedor - CCMEI; 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

f) Cópia autenticada de documento oficial com foto de identificação de todos os 
sócios, diretores ou do empresário individual. No caso de sociedade anônima 
pode ser apresentada a cópia de documento oficial de identificação com foto de 
seus administradores, rnembros de conselho de administração e da diretoria 
acompanhadas dos atos que s nomearam. 

8.2- REGULARIDADE FISCAL E TRrtBALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadstro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, 

conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e cmpatível com o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade rela iva aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União 
(inclusive contribuições soiais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  
1.751, de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação 
Certidão Negativa de Débito Estaduais de seu domicílio ou sede; 

e) Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débito Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS); 

f Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) mediante a apresentção do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação cl Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 
em conformidade com o dis osto na CLT com as alterações da Lei N2. 12.440/11 
- DOU de 08/07/201 L. 

h) Havendo alguma restrição a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
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corresponderá ao momento 
certame, prorrogáveis por 
regularização da documenta 
positivas com efeito de certi 

i) As microempresas e empre 
documentação exigida par 
trabalhista, mesmo que esta 

j) A não regularização da 
decadência do direito a regi 
art. 81, da Lei 8.666/9.. 
remanescentes, na ordem d 
a revogação da licitação; 

m que o proponente for declarado o vencedor do 
igual período, a critério do Pregoeiro, para a 
ão e emissão de eventuais certidões negativas ou 

ão negativa, e deverá apresentar Declaração; 
as de pequeno porte deverão apresentar toda a 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

presente alguma restrição; 
ocumentação, no prazo estabelecido, implicará 
trai-  o preço, sem prejuízo das sanções previstas no 

sendo facultada a convocação dos licitantes 
classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou 

O 	8.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de aptidão par execução do objeto, através de atestado(s) de 
desempenho anterior fornecido(s por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado. 
a.1) Os atestados ou certidões de ei-ão ser fornecidos pelos respectivos proprietários 
dos serviços e deverão conter; 

1. Nome e CNPJ da(s) entidad' (s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s) que 
vier(em) a assinar o(s) atesta o(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a 
execução do objeto atestado; 
4. Descrição detalhada cio bjeto atestado, contendo dados que permitam a 
aferição de sua similaridade c m o objeto licitado, quantidades e prazos; 
S. Data da emissão do atestad ; e 
6. Assinatura do(s) represent. nte(s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

Ô 	
8.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- 
a) Certidão negativa de falência 
expedida pelo distribuidor da sede 
conter expressamente o prazo de 
prazo de 30 (trinta) dias, a partir d 
a.1) Na ausência da certidão ne 
comprovar o acolhimento judicial 
da Lei n2  11.101/2005. No cas 
apresentar a homologação judicial 
b) Balanço Patrimonial e demo 
exigíveis e apresentados na forma 
diário no qual se encontra trans 
situação financeira da empresa, v 
provisórios, podendo ser atual izad 
03 (três) meses da data de apr 
contabilista registrado no CRC. 

INANCEIRA: 
ou recuperação judicial, dissolução, ou liquidação, 
da pessoa jurídica. Na hipótese de o documento não 
alidade o documento será considerado válido pelo 
data de sua emissão. 
ativa, a licitante em recuperação judicial deverá 

o plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 
da licitante em recuperação extrajudicial deverá 
o plano de recuperação. 
strações contábeis do último exercício social, já 
a lei, com termo de abertura e encerramento do livro 
rito, devidamente registrado, que comprove a boa 
dada a sua substituição por balancetes ou balanços 
s por índices oficiais quando encerrados há mais de 

sentação da proposta, devidamente assinados por 
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b.1) A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento 
assinado por profissional Iegalmnte habilitado, demonstrando que a empresa 
apresenta "Índice de Liquidez Geral (ILG)" maior que 1 (um) calculado pela fórmula 
abaixo: 

vir. - PC+ELP 
AC+RLP 

ONDE: AC :ATIVO CIRCULANTE 
PC 	: PASSIVO CIRCULANTE 
ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
RIP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

c) O Microempreendedor Individual-MEL que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81 000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimor ia! e demonstrações contábeis do último exercício 

O social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §22  do Código Civil e artigo 18-A, § 
12  da Lei Complementar ng 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI 
(Declaração Anual cio Simples Naci nal -• Microempreendedor Individual) 

8.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE H 
8.5.1. Declaração de que, em c 
27/10/1999, publicada no DOU d 
Constituição Federal, não emprega 
perigoso ou insalubre, nem emp 
algum, salvo na condição de apren 
constante dos Anexos deste edital. 
8.5.2. Declaração expressa de inte 
anexos, conforme modelo constant 
8.5.3. Declaração, sob as penalid 
impeditivo da habilitação, ficando 
posteriores, conforme modelo cnn' 
8.666/93). 

BIL1TAÇAO: 
mprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
ega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
iz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 

:ral concordância com os termos deste edital e seus 
dos Anexos deste edital. 

des cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
tante dos Anexos deste edital (art.32, §2, da Lei n.2  

9. DA VISITA TÉCNICA 
9.1. Fica reservado o direito do Ó 
licitação, em julgando pertinent 
vencedora da Licitação, por meio d 
a capacidade de prestação dos ser 
partir de itens que a mesma achar 
com o objeto licitado. 

gão promovente/interessado, antes de homologar a 
promover vistoria nas instalações da empresa 

servidor designado, com a finalidade de comprovar 
iços, utilizando para isso checklist com pontuações a 
pertinente ao atendimento das exigências de acordo 

9.2. Caso a Administração considei 
legislação, a Proposta de Preços sei 
de classificação de Propostas de Pn 

e as instalações da empresa inadequadas conforme a 
recusada e convocado o próximo licitante na ordem 

ços e, assim sucessivamente. 

10.DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
10.1. É facultado ao Pregoeiro a adjudicação do objeto quando não ocorrer interposição 
de recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente; 
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10.2. A homologação dar-se-á pela ai 
10.3. Após a homologação do result 
vencedores dos lotes, serão registra 
10.4. Os licitantes classificados em 
contar da data do recebimento da c 
fim de assinarem a Ata de Registro 
prorrogado uma vez por igual periO 
10.5. Quando o vencedor não cornp 
edital, ou recusar-se a assinar a At 
licitante pelo pregoeiro, desde que 
comprovados os requisitos habilitat 
de Preços. 
10.6. O sistema gerará ata circunsta 
procedimento e as ocorrências relev 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PRE 
11.1 Não se aplica. 

toridade competente. 
do da licitação, os preços ofertados pelos licitantes 
os na Ata de Registro de Preços. 
primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a 
nvocação, para comparecerem perante ao gestor a 

de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser 
o, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 
ovar as condições habilitatórias consignadas neste 
de Registro de Preços, poderá ser convidado outro 
espeitada a ordem de classificação, para, depois de 
rios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro 

ciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
ntes. 

OS 

12.0 - DAS - OBRIGAÇÕES 
- Cabe à CONTRATANTE: 
12.1-0 Município de Pedra Branca s obriga a proporcionar a empresa vencedora, todas 
as condições necessárias ao pleno cu iprimento das obrigações decorrentes da presente 
licitação; 
12.2-Comunicar a Empresa Venced ra toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto, diligenciando no casos que exigirem providências corretivas; 
12.3-Solicitar a execução do objeto à itravés da emissão de Ordem de Compra. 
12.4-Fiscalizar a execução do objeto através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências d empresa vencedora, que atenderá ou justificará de 
imediato. 
12.5-Notificar a vencedora de (lua quer irregularidade decorrente da execução do 
objeto. 
12.6-Aplicar as penalidades prevista em lei e neste instrumento. 
12.7-Providenciar o pagamento à vis a das Notas Fiscais/Faturas e recibo, devidamente 
atestadas pelo setor competente. 

13.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRAT 
- Cabe à CONTRATADA 
13.2.1 - Fornecer o objeto licitad 
estabelecidos no Edital, bem como n 
e de acordo com as exigências admin 
13.2.2-Manter durante toda a execu 
assumidas, todas as condições de lia 
13.2.3 -Arcar com eventuais prejuíz 
por ineficiência ou irregularidade 
envolvidos na execução; 

DA 

de conformidade com as condições e prazos 
Termo de referência na Ata de Registro de preços 

stra tivas. 
ão do objeto, compatibilidade com as obrigações 

ilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
s causados ao Município/ou terceiros, provocados 
cometida por seus empregados e/ou prepostos 
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13.2.4 - A Empresa vencedora é obrigada a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, qualquer item em que se verifique 
vícios, defeitos ou incorreções. 
13.2.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outra.j providências, respondendo obrigatoriamente pelo 
fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 
13.2.6. Prestar de forma Parcelada as informações e os esclarecimentos que venham a 
ser solicitados pelo Município, sa vo quando implicarem em indagações de caráter 
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
13.2.7. Substituir ou reparar o objeto licitado que comprovadamente apresente 
condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no 
prazo fixado pelo(s) órgão(s)/entic ade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro 
de Preços), contado da sua notificação. 
13.2.8 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no 
§ 1, art. 65, da Lei n.2  8.666/123 e suas alterações posteriores. 
13.2.9 - Fornecer em comodato, as aalas de oxigênio, em conformidade com as medidas 
requeridas pelos itens a serem fornecidos; 

14- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 - À contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos 
artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e suas demais alterações. 
14.2 - A Contratada, no caso de iriadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções: 
14.2.1 - Advertência 

14.2.2 - Multas necessárias, conforme segue: 
14.2.2.1- multa moratória de O5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de 

atraso na prestação dos serviços, contados do recebimento da ordem de 
compra/autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até 
o limite de 15% (quinze por centc) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias; 

14.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na 
hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
14.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimen .o/realização dos serviços, às atividades da 
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do lici :ante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei n2  8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 

14.3.1- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto 
da requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
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14.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de 
contratar com a Prefeitura de Pedra Branca pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais. 
14.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15. - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1- Não se aplica. 

16. - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
16.1- O instrumento contratual vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura, iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da 
ordem de serviços, nos locais determinados pela Unidade Gestora, podendo ser 
prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n9 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL: 
17.1. Não será exigida. 

18. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
18.1 Reproduzam-se os presentes preceitos no instrumento convocatório. 
18.2 No que for omisso o texto do presente termo, aplicar-se-á as regras da minuta do 
instrumento convocatório devidame ite aprovado pela Procuradoria-Geral do Município. 

Pedra Branca/CE, abril de 2022. 

~r_a~n,iscou » ciano Rodrigues de Souza 	$i 
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 
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PREGÃO ELET ' ONICO "N.2 DE SERIO/ANO" 
ANEXOU 

MODELO DA PRO 'OSTA DE PREÇOS VENCEDORA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, DES INADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE, conforme especificações contidas no Termo 
de Referência, anexo 1 do Edital. 

Item Descrição Unidade Quant Valor Unitário Valor Total 
01 

VALOR TOTAL 

Prazo de execução: conforme termo de re erência. 

Prazo de validade da Proposta de Preços: O (sessenta) dias, conforme estabelecido em edital. 

Declaramos de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a 
execução do fornecimento referentes a t ibutos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à 
execução do objeto desta licitação; 

Declaramos de que o proponente cumpr plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
Proposta de Preço está em conformida e com as exigências do instrumento convocatório 
(edital). 

Data: 

o 	
OBS.: COTAR OS ITENS IDENTIFICADOS N TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I. 

Prefoitur Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Sousa, IN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, Estado do Ceará, 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §22, da Lei n.2  8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE) 	de 	 20_. 

DECLARANTE 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.540/0001-04 - Fone: (88 3512-2437 - Sitio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Sousa, /N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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ANEXO  
O TERMO DE CONTRATO 

Contrato de prestação de serviços firmado entre 
o Município de Pedra Branca, através 	e a 
Empresa 	abaixo qualificados, para o fim 
que nele se declara. 

o 

O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, ESTADO D 
CNPJ sob o N.2 	e CGF sob o N. 
representada por 	 ,Sr(a). 
outro lado a pessoa jurídica 
	e C.G.F. sob o nQ 	neste ato re 
denominado de CONTRATADA, resolvem fir 
procedida do PREGÃO ELETRÔNICO N.2  "N.2  
8.666/93 e atualizada pelas Leis n2  8.883/94 e 

CEARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
através da(o) 	 , neste ato 

apenas denominada de CONTRATANTE, e de 
estabelecida na 	, inscrita no CNPJ sob o 

resentada por 	, portador(a) do CPF n2 	, apenas 
ar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação 
DE SÉRIO/ANO", tudo de acordo com as normas gerais da Lei 
9.648/98. 

o 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

 

   

1.1 - O presente CONTRATO tem como funda 
ELETRÔNICO N.2  "N.Q DE SÉRIO/ANO" e se 
proposta da CONTRATADA, tudo parte integra 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

ento a Lei ng 8.666/93 e suas alterações e o processo PREGÃO 
s Anexos, devidamente homologada pelo gestor da pasta e a 
te deste contrato, independentemente de transcrição. 

2TIT 

2.1- O objeto da presente avença versa so 
conformidade do Termo de Referência, parte i 

re xxxxxxxx, em execução indireta, sob regime - 
tegrante deste instrumento independente de transcrição. 

na 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR C 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.1 -O valor global da presente avença é de R 
execução dos serviços prestados no período r 
notas fiscais/faturas, observadas a condições 
3.2-Os pagamentos serão feitos de acordo c 
subsequente ao adimplemento da obrigação 
observadas as disposições editalícias, através 
nominal, de acordo com os valores contidos n 
básico. 
3.3-Por ocasião da realização dos serviços s contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota F scal deverão ser emitidas em nome do órgão contratante, 
acompanhado das Certidões Federais, Estadua s e Municipais. 
3.4 - O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
registro, hipótese na qual poderá ser utilizado i índice IGP-M, da Fundação Getúlio Vargas - FGV. 

NTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E 

( 	), a ser pago em conformidade com a 
spectivo, mediante atesto do recebimento do serviço prestado e 

proposta adjudicada. 
m a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do mês 
e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, 
e crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque 
Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto 

3.5 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINAN 
previsíveis porém de consequências incaicul 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito o 
extracontratual, poderá, mediante procedime 
aditivo, ser restabelecida a relação que as pa 
retribuição da administração para a justa 

EIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
eis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
to administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
es pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
emuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 

Prefeitu 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (8 

R. José Joaquim de Sousa 

Municipal de Pedra Branca 
3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

SIN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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equilíbrio econômico-financeiro inicial do con 
alterada e consolidada. 
3.6 - Independentemente de declaração expres 
incluídas todas as despesas necessárias à ex 
equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCI 

4.1- O presente instrumento vigorará por 1 
iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
pela Unidade Gestora, podendo ser prorrogad 
8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA REALIZAÇÃO DOS S 

5.1 - A realização dos serviços será de acordo 
mesmos serem executados após o recebimento 
onde for mencionado na respectiva Ordem de s 
5.2 - O recebimento dos serviços será efetuado 
5.2.1 - Provisoriamente, para efeito de posterio 
5.2.2 - Definitivamente após verificação da q 
solicitação e consequentemente aceitação. 

ato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.2  8.666/93, 

a, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
cução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, 

CONTRATUAL -p 
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
pós a emissão da ordem de serviços, nos locais determinados 
a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n 

RVIÇOS - _ 
com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo os 
da respectiva Ordem de serviço, junto ao órgão contratante, ou 
rviço; 
os seguintes termos: 
verificação da conformidade do serviço com a especificação; 
alidade e quantidade do serviço, pelo setor responsável pela 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURS IS 

6.1 - A despesa ocorrerá à conta de recur' os específicos consignados no respectivo Orçamento órgão 
contratante - RECURSOS ORDINÁRIOS na(s) se!,uinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s), respectivamente: 

óRGÃO UNIDADE 
ORÇ A/NC  _P DO PROJETO ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESAS 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA C 

7.1 - A Contratada para realizar os serviços, obj 
7.1.1 - Cumprir integralmente as disposi 
7.1.2 - Responsabilizar-se pela realizaç 

por quaisquer danos pessoais ou materiais, ind 
7.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamen 
do objeto contratual, em particular no que se r 
Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda 
7.1.4 - Manter, durante toda a execução de 
assumidas, todas as condições de habilitação e 
7.1.5 - Atender com presteza e dignidade o(s) s 
7.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contrat 
forma estabelecida no Art. 65, § 12  da Lei n° 8.6 
7.1.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõ 
7.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administr 
providências que ultrapassarem a competênci 
seus superiores em tempo hábil para a adoção 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA C 

8.1. A Contratante obrigar-se-á a: 

Prefeitura 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88 

R. José Joaquim de Sousa, 

NTRATANTE 

Municipal de Pedra Branca 
3512-2437 - Sitio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
IN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 

NTRATADA - 
to do presente Contrato obrigar-se-á a: 
ões do Contrato; 

dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda responsável 
sive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
o de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução 
fere às contribuições devidas à Previdência Social, Obrigações 
ública em geral; 
e Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

ualificação exigidas na licitação; 
rviço(s) objeto deste Contrato; 
ais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na 
6/93, alterada e consolidada; 
s suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

ção, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
do representante do contratado deverão ser comunicadas a 
s medidas convenientes; 

1Q,LóvVJ 
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8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e 
cumprimento dos prazos. 
8.1.2. Notificara CONTRATADA sobre qualque 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contrata 
8.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas coi 
cumprimento de todas as cláusulas contratuais 
8.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRAT 
locais onde se fizer necessária a prestação 
esclarecimentos que, eventualmente, forem sol 

Contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 

irregularidade na realização dos serviços objeto deste Contrato. 
a a execução do objeto contratual; 
dições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo 

O e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os 
dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e 
citados; 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

      

       

9.1 - A contratada total ou parcialmente inad 
8.666/93 e suas demais alterações. 
9.2 - A Contratada, no caso de inadimptement 

O 	9.2.1 - Advertência 
9.2.2 - Multas necessárias, conforme se 
9.2.2.1- multa moratória de 0,5% (mel 

dos serviços, contados do recebimento da 
constante do cadastro ou da Ata, até o limite 
inferior a 30 (trinta) dias; 

9.2.2.2- multa moratória de 20% (vin 
superiora 30 (trinta) dias no fornecimento do 
9.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrêm 
fornecimento/realização dos serviços, às ati 
sanção mais grave, ou descumprimento por 
instrumento, no contrato ou em outros doc 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo d 
consolidada, as seguintes penas: 

9.3.1- multa de 1% (um por cento) até 
valor global máximo da ata ou do contrato, com 
9.4 - Suspensão temporária do direito de part 
de Pedra Branca pelo prazo de até 5 (cinco) ai 
cominações legais. 
9.5 - Declaração de inidoneidade para licitar o 
os motivos determinantes da punição, ou ati 
que aplicou a penalidade. 

mplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei 

ficará sujeita às seguintes sanções: 

e: 
por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na prestação 
rdem de compra/autorização de fornecimento no endereço 
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja 

e por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
em requisitado; 

das que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
idades da Administração, desde que não caiba a aplicação de 
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
imentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens 
s demais sanções previstas na Lei nQ 8.666/93, alterada e 

contratar com Administração Municipal, enquanto perdurarem 
que seja promovida reabilitação, perante a própria autoridade 

0% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
forme o caso; 
cipar em licitações e impedimento de contratar com o Município 
os, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 - Este contrato poderá ser rescindido u 
ou por infringência de qualquer das condições 
10.2 - O não cumprimento das disposições es 
de Contrato, ensejando rescisão administrativ 
já os direitos da Administração, com relaçã 
dispostas no presente Instrumento. 
10.3 - O presente contrato é rescindível ai 
Extrajudicial, nos casos de: 

10.3.1 - Omissão de pagamento pela Co 
10.3.2 - Inadirnplência de qualquer de 
10.3.3 Acerto em comum acordo por 

(trinta) dias de antecedência, sem ônus para a 
10.3.4 - No caso de não cumprimento 

prejudicada poderá rescindi-lo sem que se f 
definida no subitem anterior. 

ilateralniente pela Contratante, por conveniência administrativa 
pactuadas. 
ecificadas neste Contrato implicará automaticamente em quebra 
prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde 
as normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento 

ida, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou 

tratante; 
uas cláusulas por qualquer uma das partes; 
iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 
ibas as partes. 
de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir 
ça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência 

Prefeit 
CNPJ n.°  07.726.54010001-04 - Fone: 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALERAÇÃO CONTRATUAL, CANCELAMENTO, ACRÉSCIMOS E 
SUPRESSÕES 

12.1 - Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo. 
12.2 - A Administração, reserva o direito de revogar o processo licitatório, no todo ou em parte, de acordo com 
as condições estabelecidas na legislação pertir ente, assim como reduzir ou aumentar respeitados os limites de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos 
termos do art. 65, parágrafo 1. da Lei n° 8.666/93, sem que caiba à Contratada o direito de reclamação ou 
indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser publicado por afixação em local de 
costume, até o quinto dia útil do mês subseque ite à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULA ÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 
az ... 	.. 	.... 

16.1 - O Contratante e a Contratada vincula-se plenamente ao presente Contrato, ao instrumento convocatório, 
bem como a proposta formulada, no que esta não contrariar aquele. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1. A contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a celebração do contrato, prestará garantia na ordem 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, conforme disposto no art. 56, §1Q da Lei Federal 0 
8.666/93. 
14.2. A inobservância do prazo fixado para aprtsentação da garantia acarretará a aplicação da multa. 
14.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover o bloqueio dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o bIT ite de 5% (cinco por cento) do valor deste contrato, a título de 
garantia. Não sendo suficiente o valor retido, a CONTRATANTE poderá promover a rescisão contratual. 
14.3.1. O bloqueio efetuado não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA. 
14.3.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado por quaisquer das 
modalidades de garantia, previstas tio art. 56, § IP da Lei Federal n,Q 8.666/93. 
14.4. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será restituída e/ou liberada após o 
cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente, conforme dispõe o § 42, do a-t. 56, da Lei Federal n.2  8.666/93. Na ocorrência de acréscimo 
contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições 
inicialmente estabelecidas. 
14.5. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 
descumprimento total da obrigação assumica, ficando a contratada sujeita às penalidades legalmente 
estabelecidas, inclusive multa. 
14.2. O prazo de validade da garantia não será inferior a 03 (três) meses após o término da vigência contratual. 
14.3. A garantia deverá ser renovada na eventualidade do contrato ser prorrogado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OM SSOS 

15.1 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei 
8.666/93, altera da pela Lei 8.883/94, e demais Legislações di vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisqL er dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca de 

Pedra Branca - CE. 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n." 07.726.540/0001-04- Fone: (88) 3512-2437 — Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Sousa, SIN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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Declaram as partes que este Contrato corresp 
elas celebrado, assinando o presente Contrato 

mdc à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 
untamente com as testemunhas abaixo firmadas. 

Pedra Bran a-CE,__de 	 de 

TESTEMUNHAS: 

Prefeitura 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88) 

R. José Joaquim do Sousa. 

Municipal de Pedra Branca 
3512-2437 - Sitio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
1H, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 


